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Trata-se  de  apelação  criminal (fl.  1.470)  interposta  pelo

Ministério Público Estadual contra sentença proferida pelo juízo de direito da

comarca  de  Campina  Grande  (em  regime  de  Jurisdição  Conjunta)  (fls.

1.456/1461),  que  absolveu,  com  base  no  art.  386,  VII,  do  CPP,  os  réus

Marivaldo Santino da Silva,  Bento Vicente de Souza e Janduí Bezerra de

Oliveira, do crime de Peculato (art. 312 caput c/c art. 29 e 71), por terem se

apropriado  de  bem  público  do  qual  tinham  a  posse  (Comércio  de

Combustíveis).

Nas  razões do recurso (fls.  1471/1477),  o  Ministério Público

Estadual,  por seu representante, pugnou pela reforma da decisão recorrida,

para condenar os apelados. Alega que, pelo conjunto probatório trazido aos

autos,  em  especial  o  interrogatório  dos  acusados,  demonstra-se

cristalinamente  a  existência  de  peculato-apropriação,  que  se  consuma  no

momento  que  o  funcionário  público  (acusados)  se  apropria  de  bem  móvel

(combustível) que tem a posse em razão do cargo (motorista) como se donos

fossem, dispondo do mesmo de várias maneiras. 

Ao  oferecer  as  contrarrazões (fls.  1.502/1.504),  o  apelado

Janduí Bezerra de Oliveira alega ter restado devidamente esclarecido que

inexistiu a prática de qualquer conduta delitiva referente à comercialização de

combustível público, ressaltando que aconteceu um empréstimo de óleo para

possibilitar  o  retorno  do  ônibus  que  conduzia  à  cidade.  Assim,  sustenta  a

inexistência  de  dolo  por  parte  do  apelado  de  praticar  qualquer  conduta

criminosa, sobretudo o crime de peculato. Já os recorridos Bento Vicente de

Souza e Marivaldo Santino da Silva (fls. 1.505/1.509) afirmam que assiste

razão a sentença  a quo,  uma vez que,  o  ato de emprestar  reciprocamente

combustível entre veículos públicos para uso exclusivo destas unidades não

configura  o  dolo  de  peculato  nem a  tipicidade  do  art.  312  do  CP,  dada  a

ausência de apropriação ou desvio para o patrimônio pessoal dos agentes.
Desembargador João Benedito da Silva
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A Procuradoria de Justiça, por sua Procuradora em substituição

Maria  Lurdélia  Diniz  de  A.  Melo,  em  parecer  lançado  nos  autos  (fls.

1.515/1.518),  opina pelo desprovimento do apelo criminal.  Argumenta que o

elemento subjetivo de apropriação em proveito próprio ou alheio não restou

devidamente  comprovado  no  caso,  devendo  ser  mantida  a  invocação  do

princípio do in dubio pro reo para absolver os acusados.

É o relatório.

VOTO

Consta  da  peça inicial  acusatória  que,  desde maio  do  ano de

2008, a Prefeitura Municipal de Soledade vinha sendo advertida pelo primeiro

setor de controle de combustíveis da edilidade e pelo Tribunal de Contas do

Estado  acerca  do  alto  consumo de  combustíveis,  tendo  sido  identificado  o

veículo de placas KHK 6696, cujo motorista era a pessoa do denunciado Bento

Vicente de Sousa, como aquele que mais apresentava tal irregularidade.

Aduz ainda que, após contratação de um investigador particular

pelo então Prefeito Constitucional daquela Cidade, constatou-se que, na rua da

Faculdade de Serviço Social da UEPB, o acusado costumava realizar a venda

de  combustível  do  ônibus  para  os  acusados  Marivaldo  Santino  da  Silva  e

Janduí Bezerra de Oliveira, também motoristas das cidades de Juarez Távora e

Junco do Seridó.

Conclui que, no dia 18 de dezembro de 2008, no mesmo horário e

local, os acusados foram presos ainda em estado de flagrância por policiais

militares, que presenciaram o “comércio” ilegal de combustíveis, encontrando,

no  lugar,  galões,  mangueiras  e  combustível  retirado,  em  um  esquema  de

“empréstimos recíprocos”.
Desembargador João Benedito da Silva
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Pelos fatos narrados, Bento Vicente de Souza, Marivaldo Santino

Oliveira e Janduí Bezerra de Oliveira foram denunciados como incursos nas

penas do art. 312 do CP, c/c arts. 29 e 71 também do Código Penal.

Concluída a instrução criminal, o juízo singular proferiu sentença

absolutória,  em  relação  aos  réus,  com  base  no  art.  385,  VII  do  CPP,

considerando que, apesar de reconhecer a materialidade delitiva, não restou

claramente demonstrada, nos autos, a autoria delitiva dos acusados. Sustentou

que pairam dúvidas acerca do “Comércio de Combustível”,  vez que não foi

apreendido nenhum valor com os denunciados, nem se teve notícias de que

esse combustível foi usado em veículos particulares.

Insatisfeito,  o  Ministério  Público  Estadual  interpôs  apelação,

alegando  que  as  provas  trazidas  aos  autos  evidenciam a  prática  do  delito

atribuído aos apelados, uma vez que o ato de dispor do bem (combustíveis)

realizado pelos acusados, como se donos fossem, alterando o destino normal

daquele  bem,  por  si  só,  já  é  suficiente  para  a  consumação  do  crime  de

peculato, sendo este o entendimento doutrinário e jurisprudencial.

Pois bem. 

A sentença  proferida  pelo  juízo  de  primeira  instância  deve  ser

mantida. Senão vejamos:

Com  efeito,  verifica-se  que  a  materialidade  do  suposto  crime

restaria comprovada, através do auto de prisão em flagrante (fls. 07/09), auto

de apreensão e apresentação de fl. 17, vídeos acostados (CD-ROM fl. 127),

todos  os  documentos juntados  pela  Prefeitura  Municipal  de  Soledade  e  da

oitiva das testemunhas ministeriais ouvidas principalmente em juízo.

Desembargador João Benedito da Silva
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Contudo, devido à fragilidade do conjunto probatório, entendo não

restar  caracterizado as elementares do tipo descrito  no art.  312 do Código

Penal. 

Considera-se o crime de Peculato:

Art. 312 do Código Penal -  Apropriar-se o funcionário
público  de  dinheiro,  valor  ou  qualquer  outro  bem
móvel, público ou particular, de que tem a posse em
razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou
alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

Os delitos de peculato-apropriação,  peculato-desvio e peculato-

furto  podem  ser  praticados  dolosamente,  devendo,  contudo,  o  funcionário

público  atuar  no  sentido  de  levar  a  efeito  a  apropriação,  o  desvio  ou  a

subtração do dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular

em proveito próprio ou alheio. Nesse sentido, sobre o elemento subjetivo do

tipo:

Na  modalidade  de  peculato-apropriação,  é  o  dolo,
consistente na vontade livre e consciente de apropriar-
se. Na modalidade de peculato- desvio, é também o
dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de desviar.
O  elemento  subjetivo  do  tipo  vem  referido  pelo
especial  fim  de  agir  (“em  proveito  próprio  ou
alheio”),  expressamente mencionado na segunda
modalidade e implicitamente contido na primeira.
Na  doutrina  tradicional,  requer-se  o  “dolo  genérico”
para a primeira e o “dolo específico” para a segunda
ou mesmo para ambas. A figura culposa é prevista no
§2º. (DELMANTO  et all.  Código penal comentado. 8ª
Ed.  Editora  Saraiva:  São  Paulo,  2010.  p.  891)(sem
grifos no original)

Independente de ser apropriação ou desvio, na configuração do

delito,  o  elemento  subjetivo  do  tipo  deve  ser  o  dolo,  no  mínimo,  genérico.

Exige-se o elemento subjetivo consistente na vontade de se apossar ou desviar

Desembargador João Benedito da Silva
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definitivamente, o bem, em benefício próprio ou de terceiro, seja com a vontade

de transformar a posse em domínio, seja na finalidade de obter proveito próprio

ou para terceiro.

In casu, diante das provas carreadas, não restou comprovado o

dolo, nem principalmente a aferição de vantagem ou proveito em favor dos

acusados.  Acerca do alegado “comércio  de  combustível”  realizado entre  os

denunciados,  motoristas  a  serviço  das  Prefeituras,  não  ficou  efetivamente

demonstrado, uma vez que não se teve informações da apreensão de qualquer

valor  monetário  com  os  acusados,  nem  se  teve  notícias  de  que  esse

combustível supostamente comercializado foi usado em veículos particulares,

em benefício deles ou de terceiros, ou qualquer forma de ganho de patrimônio.

Pela análise do acervo probatório obtido no presente feito, o que

ficou evidenciado apenas foi que, de fato, houve o transporte de combustível

em galões e a retirada de óleos de veículos, o que nos leva a crer na existência

de empréstimo de combustível entre os denunciados, sendo que o combustível

era retirado do veículo de um dos acusados e entregue a outro para que este o

utilizasse  no  transporte  dos  alunos,  e  este,  por  sua  vez,  o  devolveria

posteriormente a quem emprestou.

 

Vejamos o que relatam os depoimentos testemunhais:

Kelsen de Mendonça Vasconcelos,  Delegado de Polícia Civil,

descreveu  as  circunstâncias  em  que  ocorreu  a  prisão  em  flagrante  dos

denunciados,  não sabendo informar,  contudo, se o combustível  era vendido

nem se era auferido lucro por parte dos mesmos.

Que,  em  Campina  Grande,  no  local  onde  todos
pegavam e  levavam os estudantes  para  as  cidades
vizinhas, pegaram em flagrante os acusados retirando
combustíveis e passando para outros com bombonas

Desembargador João Benedito da Silva
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de  plástico  e  bombas.  Contudo,  os  acusados
informaram  que  estavam  devendo  combustível,
estando,  naquele  momento,  devolvendo-o. Afirmou
que não sabe informar se a troca era feita entre
eles ou se o combustível era vendido para outras
pessoas, não havendo essa informação. Tratava-se
de ônibus e carros menores que faziam transporte de
estudantes. Que também não sabe informar o lucro
auferido por eles. Que todos os motoristas prestavam
serviços  à  Prefeituras  e  que  não  presenciou  se
veículos  particulares  recebiam  os  combustíveis.
Relatou  ainda  que  verificou  a  existência  de  uma
negociação  de  combustíveis  e  peças  entre  os
motoristas  dos transportes,  mas não soube informar
com precisão, em que consistia. Que se recorda que
todos  os  ônibus  vistos  eram  de  Prefeituras,  sendo
abastecidos  por  elas  e  usados  para  o  transporte
escolar,  sendo  devolvidos  às  edilidades,  após  a
conclusão da operação. (Mídia audiovisual, fl. 993).

Da mesma forma, Arthur de Sousa Medeiros, na época Policial

Civil,  confirmando  as  declarações  da  primeira  testemunha,  mídia  fl.  993,

também não confirmou a existência de comercialização de combustível entre

os denunciados. Vejamos:

Que um dos réus, Bento, estava retirando combustível
do ônibus de Soledade e colocando em tambores, ao
lado. Não lembrando da presença de Marivaldo.  Que,
no  momento  da  abordagem,  o  acusado  Bento
relatou  que  o  combustível  era  emprestado  do
ônibus da frente e  que estava pagando,  que não
percebeu outro tipo de negociação, nem troca de
dinheiro. Não houve apreensão de dinheiro com os
acusados. Também não viu peças, só combustíveis.

Já  a  testemunha  Aluísio  Santos  de  Macedo,  enfatizou  a

ocorrência  de  empréstimo  de  combustíveis  entre  os  motoristas  que  fazem

transporte de estudantes nos veículos das Prefeituras:

Que  também  é  motorista  de  alunos  da  cidade  de
Olivedos e que conhece os acusados. Que no dia do
fato, também foi à Delegacia, mas não estava no local,

Desembargador João Benedito da Silva
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sendo liberado em seguida.  Informou ainda que não
sabe  informar  sobre  a  existência  de  venda  de
combustíveis.  Que  já  aconteceu  de  emprestar
combustível para um dos carros de outra cidade e
depois  foi  ressarcido.  Que  foi  devolvido  o
combustível emprestado na Universidade, mas não
era costume entre eles,  só acontecendo com ele
essa  vez,  e  que  o  Prefeito  autorizou,  alegando,
segundo a testemunha,  que se acontecesse com
ele,  poderia  ser  servido  por  outros.  (Mídia
audiovisual fl. 1.209).

Por  sua  vez,  José  Eberton  Bezerra  de  Brito,  na  época

Secretário do Município do Junco do Seridó/PB, e  Osvaldo Balduíno, então

Gestor  daquele  Município,  de  2005  a  2008,  confirmaram  que  tinham

conhecimento, e autorizaram, Janduí Bezerra de Oliveira, motorista escolar da

cidade de Junco do Seridó/PB que transportasse 03 baldes de óleo diesel para

fins de devolução (pagamento) referente a um empréstimo realizado no dia

anterior, perante outro motorista escolar.

Que ficou surpreso porque Janduí era um funcionário
exemplar, nada constando contra a sua pessoa.  Que
às vezes, faltava combustível, e havia isso de um
emprestar ao outro. Que o chefe dos Transportes
chegou a relatar  que Janduí  tinha solicitado uns
baldes  de  óleo  para  devolver  a  um  Motorista.
Assim, ele autorizou o acréscimo do combustível
para que ocorresse a devolução. Que isso ocorreu
no final do ano de 2008. (Osvaldo Balduíno Mídia fl.
1.374).

Que,  muitas  vezes,  o  Posto  de  Combustível  de
Juazeirinho  faltava  combustível  e  os  motoristas
tinham a  autorização  para  pegar  combustíveis  com
outros  colegas, isto  com  o  conhecimento  dele
depoente; Que no final de 2008 tem conhecimento
de que o acusado pediu autorização para pagar
combustíveis  ao  Marivaldo;  que  foi  feita  a
devolução do combustível para pagamento; que o
depoente  levou  três  baldes  de  óleo  diesel  para
pagar  a  Marivaldo. Que  o  Prefeito  tinha
conhecimento  de  todas  essas  ações;  que  não

Desembargador João Benedito da Silva
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presenciou e  nem tomou conhecimento  de ato  que
desabonasse a conduta do denunciado Janduí;  Que
esse foi um ato isolado e durante o período em que o
acusado Janduí desempenhava um bom trabalho; que
tomou  conhecimento  que  Janduí  foi  preso  quando
pagava  três  baldes  de  combustíveis  a  Marivaldo
decorrente de um empréstimo anterior; que a polícia
apreendeu  os  baldes  de  combustíveis  e  relacionou
Janduí  aos fatos  praticados por  Marivaldo;  que,  no
Município,  Janduí  nunca  chegou  a  praticar
qualquer  desvio  de  combustíveis,  tanto  é  que
Janduí  foi  aposentado  sem  que  fosse  aberto
qualquer  procedimento  administrativo  e  que
Janduí  não  estava  comprando  combustível
desviado.  (José  Eberton  Bezerra  de  Brito,  CD,  fl.
1.275)

Contudo, José  Ivanildo  Barros  Gouveia,  então  Prefeito  de

Soledade, aquele que desconfiou do consumo elevado de combustível em um

dos  veículos  da  Prefeitura,  informou,  no  seu  depoimento,  que,  mesmo  no

período de férias de Bento (um dos denunciados) o consumo de combustíveis

pelos  veículos  que  fazia  o  transporte  da  Prefeitura  continuou  o  mesmo,

acreditando,  assim,  que  havia  mais  motoristas  envolvidos  na  prática.  Tal

informação só reafirma a fragilidade das provas em incriminar Bento Vicente de

Souza, bem como os demais denunciados. Observemos o seguinte trecho:

Descreveu  que  a  prática  de  furto  de  combustíveis
acontecia há pelo menos, um ou dois anos, quiçá 4,
pelas informações de outras pessoas. A testemunha
descreveu  que,  no  período  de  férias  do
denunciado Bento (motorista daquela edilidade) o
consumo  continuou  o  mesmo.  Era  como  se
houvesse mais motoristas envolvidos. Na época só
ele fazia essas viagens. (CD fl. 1.209).

Outras testemunhas também informaram:

Gearlan Lira Barbosa relatou que estava presente no
local quando Marivaldo lhe falou “ele vai me devolver
um balde de óleo”, quando o balde chegou, a polícia
apareceu. (CD-ROM, FL. 1.075).

Desembargador João Benedito da Silva
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João Batista  de  Sousa,  Eusir  Bras de  Oliveira  e
João Felipe dos Santos descreveram que o ônibus
de Marivaldo era locado à Prefeitura de Juarez Távora.
Que abastecia o ônibus com autorização da Prefeitura,
recebendo  em  notas  assinadas  pelo  Prefeito,  que
pagava depois. Que nunca ouviram falar em desvio de
combustível  por  parte  do  acusado  Marivaldo.  CD-
ROM, fl. 1095.

Já  os  interrogatórios  dos  acusados,  apesar  das  controvérsias,

conseguiram  demonstram  que  existia  um  sistema  de  empréstimos  de

combustíveis entre os motoristas, uma vez que, segundo eles, não poderiam

deixar que um colega ficasse parado, sem combustível para fazer o percurso.

Destacamos algumas partes:

Que prestava serviço ao Município de Alagoa Grande
no  transporte  de  estudantes  para  a  Universidade
Estadual  de Campina Grande.  Que,  no dia  anterior,
havia feito um empréstimo ao seu Janduí, de Junco,
porque  o  veículo  dele  não  tinha  combustível,  não
podendo deixar um amigo “no prego”. Nesse dia ele
estava  devolvendo  o  combustível.  Isso  acontecia
quando havia uma necessidade. A Prefeitura liberava
pouco  combustível  e  geralmente  eles  pediam  um
galão, ou dois, emprestado uns aos outros. Que esse
empréstimo era do conhecimento do Prefeito de Junco
e do Secretário. Que, como Janduí não tinha chegado,
Bento estava cedendo combustível a ele. Que sempre
um  ajudava  ao  outro,  nunca  pagou,  entretanto,
apenas emprestavam “na precisão”.
Interrogatório do Acusado: Marivaldo Santino da
Silva, mídia audiovisual fl. 1.410.

Que  as  vezes  não  havia,  no  Posto,  combustível
suficiente e então, eram aconselhados pelos próprios
superiores de que os outros motoristas os ajudassem,
emprestando combustíveis uns aos outros.  Que não
havia venda, mas empréstimos uns aos outros. Que
passou um tempo afastado e o gasto foi três vezes
mais.  Que no dia  do flagrante,  estava emprestando
combustível a Marivaldo, porque ele pediu a Janduí,
mas  este  ainda  não  tinha  chegado.  Que  todas  as
vezes que emprestava combustível, recebia de volta.

Desembargador João Benedito da Silva
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Emprestava  sempre  aos  outros  dois.  Que  outras
pessoas dirigiam o ônibus, que fazia outras viagens.
Que ficou afastado administrativamente mais de um
ano, mas que retornou por ordem da Justiça.
Interrogatório  do  acusado  Bento  Vicente  de
Sousa, CD-ROM, fl. 1.410.

Que  neste  período  o  posto  em  que  estava
abastecendo encontrava-se sem combustível,  então,
autorizado  pelo  Chefe  dos  Transportes,  pegou
emprestado de Marivaldo. Que ninguém nunca ficava
sem combustível  nas  estradas.  Que no dia  já  tinha
entregado  de  volta  o  combustível  que  pediu
emprestado a Marivaldo.
Interrogatório de Janduí Bezerra de Oliveira, CD fl.
1.410.

Ressalta-se, ademais, que, como o próprio Prefeito de Soledade

(José Ivanildo Barros Gouveia) informou em seu interrogatório (CD, fl. 1.209),

apenas  o  município  constatou  o  excesso  de  combustível  gasto  e  não  o

Tribunal de Contas.

Dessa forma, como dito anteriormente, pela análise das provas

colacionadas, principalmente os depoimentos testemunhais prestados perante

a autoridade judicial, constata-se que não ficou cristalinamente comprovada a

comercialização  (apropriação  ou  desvio  em  proveito  próprio  ou  alheio)  de

combustíveis  (bem  público)  pelos  denunciados  (motoristas  a  serviço  de

Prefeituras), não podendo ser imputada a eles a prática do delito tipificado no

art. 312 do Código Penal.

Pelo  que foi  exposto,  não ficaram demonstrados os  elementos

subjetivos  necessários  à  tipicidade  da  conduta,  ou  seja,  a  vontade  livre  e

consciente de desviar ou se apropriar do dinheiro público. Assim,  Não existe

prova de que  as verbas ou bens foram destinados ao proveito próprio ou de

outrem.  O  acervo  probatório  nos  permite  concluir  apenas  que  houve
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empréstimos  recíprocos  de  combustíveis  entre  os  denunciados  para  serem

usados em seus veículos, quando do transporte de alunos das cidades até

Campina Grande.

Em casos semelhantes, já julgaram os nossos Tribunais pátrios,

inclusive o Egrégio Tribunal de Justiça, em processo da minha relatoria:

RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL.
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS
NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  Federal  Superior  é
firme na compreensão de que o trancamento da ação
penal por ausência de justa causa, medida de exceção
que é, somente pode ter lugar, quando o seu motivo
legal  mostrar-se  na  luz  da  evidência,  primus  ictus
oculi.
2. A caracterização do crime de peculato reclama o
fim específico de se apropriar, definitivamente, de
bem  móvel  de  que  tem  a  posse  o  funcionário
público em razão de sua função.
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente  e  o  recurso  não  abrange  todos  eles."
(Súmula do STF, Enunciado nº 283).
4.  "A pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não
enseja recurso
especial." (Súmula do STJ, Enunciado nº 7).
5. Recurso não conhecido. (REsp 830671/SP, rel. Min.
Paulo Medina, T6, DJ. 08/03/2007) (Destaquei).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  APELAÇAO
CRIMINAL  -  PECULATO-DESVIO  -  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇAO QUANTO AO DOLO ESPECÍFICO -
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇAO.  1)  Para  a
caracterização do delito de peculato, necessário se
torna  que  o  agente  subtraia  o  bem,  dinheiro  ou
valor  de  que  tenha  posse  em  razão  do  cargo.
Prescinde  assim,  o  dolo  específico,  visando  o
agente o proveito próprio ou alheio. Não existindo
prova de que as verbas ou bens foram destinados
ao  proveito  próprio  ou  de  outrem,  não  resta
caracterizado  o  dolo  específico.  Portanto,  sem
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prova desta intenção, o crime inexiste. 2) Para que
se leve a cabo uma condenação, é necessária que
haja  elementos  suficientes  nos  autos  que
possibilitem  uma  análise  segura  pelo  julgador,
afastado qualquer espécie de dúvida, pois esta é
elemento  que  sempre  beneficia  o  acusado,  em
razão do princípio do"in dubio pro reo",norteador
do  direito  penal  pátrio,  devendo  o  acusado  ser
absolvido por ausência de provas. 3) Conheço do
apelo  para  lhe  negar  provimento. (TJ  ES/  Apelação
Criminal ACR 29000000199 ES, Data de publicação:
11/06/2007) (Sem destaque no original).

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE PECULATO. ART.
312 DO CP. ABSOLVIÇÃO. APELO DO MP. PROVAS
SUFICIENTES DA AUTORIA E MATERIALIDADE DO
DELITO.  PREJUÍZO  AO  ERÁRIO  PÚBLICO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  DOLO.
ATIPICIDADE DA CONDUTA ACERVO PROBATÓRIO
INSUFICIENTE  PARA  EMBASAR  UM  DECRETO
CONDENATÓRIO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.
Para a configuração do tipo do Peculato, exige-se
o  elemento  subjetivo  específico  consistente  na
vontade de se apossar, definitivamente, do bem em
benefício  próprio  ou  de  terceiro.  Quando  os
elementos  coligidos  no  decorrer  da  instrução
criminal  não  são  suficientes  para  demonstrar  a
autoria e a materialidade delitivas, imperiosa se faz
a  absolvição. (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00003778520058150071,  Câmara
Especializada  Criminal,  Relator  DES  JOAO
BENEDITO  DA  SILVA, j.  em  03-03-2015)  (Sem
destaques no original).

E ainda (arestos trazidos por Julio Fabbrini Mirabete e Renato N.

Fabbrini, quando ensina sobre o tipo subjetivo do delito de Peculato, Código

Penal Interpretado, 8ª ed. Ed. Atlas, págs. 1952 e 1953):

TJPI. Peculato – Descaracterização – Inexistência de
provas de que as verbas ou bens foram destinados ao
proveito  próprio  ou  de  outrem  –  Ausência  de  dolo
específico,  necessário  à  configuração  do  delito  (…)
Para  a  caracterização  do  delito  de  peculato,
necessário  se  torna  que  o  agente  subtraia  bem,
dinheiro ou valor de que tenha posse em razão do
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cargo.  Prescinde assim, o dolo específico, visando o
agente  o  proveito  próprio  ou  alheio,  em  que  é
necessário também o fim do proveito.   Não existindo
prova de que as verbas ou bens foram destinados
ao  proveito  próprio  ou  de  outrem,  não  resta
caracterizado o  dolo  específico.  Portanto,  sem a
prova  dessa  intenção  o  crime  inexiste  . (RT
807/689). (destaques nosso)

TJSC.  Peculato  é  a  apropriação  ou  desvio,  em
proveito  próprio  ou  alheio,  de  qualquer  bem  móvel,
dinheiro ou valor que o funcionário possua em razão
do  seu  cargo.  Para  que  ocorra  a  condenação  é
necessário o dolo específico de se obter proveito
próprio ou alheio em razão da conduta efetivada
(RT 742/695) (Destaquei).

Quanto  às  contradições  nos  interrogatórios  apontados  pelo

Ministério Público, por certo, não podem ser tidas como meio de prova para

uma  condenação.  Registra-se  que  os  réus  poderiam  ter  se  calado  mas

resolveram falar, não se podendo induzir que o desencontro nos depoimentos

constitua prova para uma condenação.

Em momento algum os acusados negaram que faziam a retirada

dos combustíveis, até porque não era corriqueiro, mas sim que não faziam

imbuídos do animus de auferir vantagem às custas do patrimônio público.

Assim,  não  pode  os  interrogatórios  dos  réus  serem  avaliados

apenas para condená-los, uma vez que, diante da fragilidade probatória, deve

prevalecer o princípio do  in  dubio pro reo,  devendo os denunciados serem

absolvidos das imputações insertas na denúncia.

Nesse norte, é cediço que, no âmbito penal, não há margens para

incertezas acerca da configuração do delito. Sem provas suficientes, aplica-se

o princípio in dubio pro reo. Dessa forma, não há, nos autos, prova de que as

verbas  ou  bens  foram  destinados  ao  proveito  próprio  ou  de  outrem,  não

restando caracterizado,  no mínimo,  o  dolo genérico.  Portanto,  sem a prova
Desembargador João Benedito da Silva
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dessa intenção, não existe o crime.

Nas  palavras  de  Paulo  Rangel  (RANGEL,  Paulo.  Direito

processual penal. Rio de Janeiro: Editora Lumens Juris, 2010. p. 36/37):

O princípio do favor rei é a expressão máxima dentro
de um Estado constitucionalmente democrático, pois o
operador  do  direito,  deparando-se  com  uma  norma
que traga interpretações antagônicas, deve optar pela
que atenda ao jus libertatis do acusado.

Trata-se de regra do processo penal que impõe ao juiz
seguir tese mais favorável ao acusado sempre que a
acusação  não  tenha  carreado  prova  suficiente  para
obter condenação. Nesse aspecto, o princípio do favor
rei  se  enlaça  com  a  presunção  de  inocência  que,
como vimos, inverte o ônus da prova. (…)

Portanto,  estando  o  juiz  diante  de  provas  para
condenar,  mas  não  sendo  esta  suficiente,  fazendo
restar  dúvida,  surgem  dois  caminhos:  condenar  o
acusado,  correndo  o  risco  de  se  cometer  uma
injustiça, ou absolvê-lo, correndo o risco de se colocar
nas  ruas,  em  pleno  convício  com a  sociedade,  um
culpado.

A melhor solução será, indiscutivelmente, absolver o
acusado, mesmo que ocorrendo o risco de se colocar
um culpado nas ruas, pois um culpado nas ruas do
que um inocente na cadeia.

Trilhando  o  mesmo  caminho,  bem  ressaltou  o  magistrado

sentenciante, “a absolvição dos denunciados por insuficiência de provas não

implica  dizer  que  os  mesmos  não  praticaram  os  crimes  que  lhe  foram

atribuídos ou que a Justiça esteja lhe perdoando, mas que não conseguiram

provas suficientes para embasar decreto condenatório livre de dúvidas e com

a necessária certeza para levá-lo à condenação”.(fl. 1.460).

Portanto, a instrução do presente processo não demonstrou o fato

da apropriação ou desvio de recursos, não contribuindo para a formação de um
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juízo de convencimento sobre a responsabilidade dos acusados na ótica penal,

devendo ser confirmada a sentença absolutória prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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